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M P lanca politica nacional deincentivo a autocomposicao

O Conselho Nacional do Ministério Publico (CNMP) quer incentivar mais as préticas que envolvem a
chamada autocomposi ¢ao, que engloba negociacdo, mediagao, conciliagdo e processo restaurativo.
Paraisso, o procurador-geral da Republica Rodrigo Janot, também presidente do CNMP, apresentou
uma resolucdo que institui uma politica de incentivo para essas praticas no ambito do CNMP. A
proposta veio de um grupo de trabalho composto por CNMP e Ministério da Justica.

Durante sessdo ordinaria do 6rgéo nesta segunda-feira (2/6), o secretério da Reforma do Judiciario,
Flavio Caetano, falou sobre a proposta e apresentou 0 manual sobre técnicas de negociacéo e mediacdo
para membros do Ministério Pablico, aindaindisponivel para consulta

No item negociacéo, a proposta da politica nacional estabelece que ela € recomendada para as
controvérsias ou conflitos em que a Promotoria possa atuar como parte na defesa de direitos e interesses
da sociedade em razéo de sua condicdo de representante adequado e legitimado coletivo universal. A
préatica é recomendada, ainda, para a solucéo de problemas referentes a formulacdo de convénios, redes
de trabal ho e parcerias entre entes publicos e privados, bem como entre os proprios membros do MP.

Ja amediacéo é indicada para solucionar controvérsias ou conflitos que envolvam relagtes juridicas nas
guais € importante a direta e voluntaria acéo das partes divergentes. Pelo texto proposto, recomenda-se
gue a mediacdo comunitéria e a escolar que envolvam a atuagdo do M P segjam regidas pela maxima
informalidade possivel.

A conciliagcdo, por suavez, é indicada para controvérsias ou conflitos que envolvam direitos ou
interesses nas areas de atuagéo do MP como 6rgéo interveniente e nos quais Segjam necessarias
intervencdes propondo solucdes para a resolucdo das controveérsias ou dos conflitos.

As préticas restaurativas sdo aconsel hadas nas situagfes para as quais seja viavel abusca da reparacdo
dos efeitos dainfracdo por intermédio da harmonizagéo entre 0 seu autor e a vitima, com o objetivo de
restaurar o convivio socia e a efetiva pacificacéo dos rel acionamentos.

A proposta estabel ece, ainda, atribuicdes do CNMP e do MP em relagéo as questdes e capitul o referente

a atuacdo dos negociadores, mediadores e conciliadores. De acordo com o Regimento Interno do CNMP,
sera designado relator e aberto o prazo de 30 dias para o recebimento de emendas. Com informacoes da
Assessoria de Imprensa do CNMP.

Clique aqui paraler a proposta.
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